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ATOS DO PODER LEGISLATIVO

LEI Nº 8950 DE 29 DE JULHO DE 2020

AUTORIZA A SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE
POSSE, PORTE E REGISTRO DE ARMAS DE
FOGO À DENUNCIADOS, INQUIRIDOS E RÉUS
EM PROCESSO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA,
DURANTE O PERÍODO DE PANDEMIA PELO
NOVO CORONAVÍRUS - COVID-19.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica a autoridade policial autorizada a promover a suspensão
e apreensão, após decisão fundamentada da autoridade judiciária com-
petente, no Estado do Rio de Janeiro, de posse, porte e registro de
armas de fogo de pessoas denunciadas, indiciadas e rés em proces-
sos de violência doméstica, familiar e feminicídio, durante o estado de
emergência estadual provocado pelo novo coronavírus - COVID-19.

Art. 2º - Poderão ser suspensas, após decisão fundamentada da au-
toridade judiciária competente, a posse, porte e registro de armas de
fogo até o trânsito em julgado dos processos judiciais e procedimentos
de pessoas que:

I - tenham sido objeto de notícia crime pela prática de atos delituosos
contra as pessoas elencadas no art. 2º da Lei nº 11.340/2006 e art.
121, § 2º, VI, do CP;

II - tenham sido objeto de notícia crime pela prática dos crimes pre-
vistos no artigo 7 da Lei nº 11.340/2006 e pela prática do crime pre-
visto no art. 121, § 2º, VI, do Código Penal;

III - estejam sofrendo investigações pela prática de atos delituosos pre-
vistos no artigo 7 da Lei nº 11.340/2006 e pela prática do crime pre-
visto no art. 121, § 2º, VI, do Código Penal;

IV - seja réu em ação penal que tenha por objeto a prática dos crimes
previstos no artigo 7 da Lei nº 11.340/2006 e pela prática do crime
previsto no art. 121, § 2º, VI, do Código Penal.

Art. 3º - Será aplicada a suspensão em relação a todas as pessoas
indicadas nesta Lei, a suspensão da análise de qualquer pedido de
qualquer registro, concessão ou renovação de porte, posse e/ou regis-
tro.

Art. 4º - Será acautelada a arma de fogo objeto de crime elencados
nesta Lei até o fim das investigações e trânsito em julgado da lide.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e pro-
duzirá efeitos enquanto estiver em vigor o estado de emergência es-
tadual decorrente do novo coronavírus - COVID-19.

Rio de Janeiro, 29 de julho de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2576/2020
Autoria dos Deputados: Zeidan, Franciane Motta, André L. Ceciliano,
Martha Rocha, Renata Souza, Dionisio Lins, Brazão, Subtenente Ber-
nardo, Waldeck Carneiro, Samuel Malafaia, Gustavo Tutuca, Enfermei-
ra Rejane, Val Ceasa, Carlos Minc, Dani Monteiro, Marcelo Cabelei-
reiro, Flavio Serafini, Danniel Librelon, Lucinha, Mônica Francisco, Val-
decy Da Saúde, Anderson Alexandre, Giovani Ratinho.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2262626

LEI Nº 8951 DE 29 DE JULHO DE 2020

ESTABELECE QUE AS AÇÕES DE SOLIDA-
RIEDADE DE DISTRIBUIÇÃO DE CESTAS BÁ-
SICAS, KITS DE HIGIENE, ÁGUA, GÁS, CAR-
TÕES DE VALE ALIMENTAÇÃO, ROUPAS, CO-
BERTORES E SANITIZAÇÃO DAS RUAS SE-
JAM CONSIDERADOS SERVIÇOS ESSENCIAIS
DURANTE O PERÍODO DA PANDEMIA DO NO-
VO CORONAVÍRUS NO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica estabelecido como serviços essenciais em todo Estado
do Rio de Janeiro as ações de solidariedade de distribuição de cestas
básicas de alimentos, kits de higiene, água, gás, cartões de vale ali-
mentação, roupas, cobertores, dentre outras doações, bem como a sa-
nitização das ruas, durante a pandemia do novo coronavírus.

Art. 2º - As ações de solidariedade de distribuição de cestas básicas
de alimentos, kits de higiene, água, gás, cartões de vale alimentação,
roupas, cobertores e sanitização de ruas realizadas por coletivos co-
munitários e da sociedade civil deverão seguir todos os protocolos de
prevenção ao contágio, com a obrigatoriedade do uso de máscara e
de equipamentos de proteção individual pelos voluntários e população
beneficiada.

Art. 3º - A distribuição de cestas básicas de alimentos, kits de higiene,
água, gás, cartões de vale alimentação, roupas e cobertores deverão
ocorrer sem aglomerações, cumprindo os protocolos de prevenção ao
contágio.

Art. 4º - Aos voluntários das ações de solidariedade deverá ser ga-
rantido o deslocamento entre sua residência, polo da ação de solida-
riedade e demais serviços essenciais, não sendo aplicável qualquer
sanção ou multa pelo deslocamento em ruas e avenidas para a par-
ticipação nas ações descritas nesta Lei.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 29 de julho de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2562/2020
Autoria dos Deputados: Dani Monteiro, Vandro Família, Franciane Mot-
ta, André L. Ceciliano, Brazão, Renata Souza, Lucinha, Carlos Minc,
Dr. Deodalto, Bebeto, Coronel Salema, João Peixoto, Marcelo Cabe-
leireiro, Fabio Silva, Capitão Paulo Teixeira, Giovani Ratinho, Thiago
Pampolha, Mônica Francisco, Léo Vieira, Gustavo Tutuca, Enfermeira
Rejane, Waldeck Carneiro, Subtenente Bernardo, Flavio Serafini, Gus-
tavo Schmidt, Val Ceasa, Valdecy Da Saúde, Márcio Canella, Danniel
Librelon, Anderson Alexandre, Marcos Muller, Delegado Carlos Augus-
to.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2262627

LEI Nº 8952 DE 29 DE JULHO DE 2020

AUTORIZA A AGÊNCIA REGULADORA DE
ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO (AGENERSA) A
FIRMAR CONVÊNIO COM A AGÊNCIA NACIO-
NAL DE ENERGIA ELÉTRICA (ANEEL) PARA
VEDAR A INTERRUPÇÃO DO FORNECIMEN-
TO DE ENERGIA E PROIBIR A LAVRATURA
DO TERMO DE OCORRÊNCIA DE IRREGULA-
RIDADE, EM SITUAÇÕES DE CALAMIDADE
OU EMERGÊNCIA, NA FORMA QUE MENCIO-
NA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - A Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do
Estado do Rio de Janeiro (AGENERSA) fica autorizada a celebrar
convênio com a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), nos
termos do parágrafo 3º, artigo 4º, da Lei nº 4556/05, de 06 de junho
de 2005, com o objetivo de proibir que as concessionárias de energia
elétrica em atuação no Estado do Rio de Janeiro interrompam a pres-
tação do serviço por razão de inadimplência ou façam a lavratura do
Termo de Ocorrência de Irregularidade, em situações de calamidade
ou emergência oficialmente reconhecidas.

Parágrafo Único - O convênio de que trata o caput definirá os cri-
térios de comprovação, pelo consumidor, de que sua renda foi afetada
por situação de calamidade ou emergência reconhecida por ato oficial
ou por documento expedido pela autoridade competente.

Art. 2º - Sendo celebrado o convênio previsto no artigo 1º, o des-
cumprimento do disposto na presente Lei ensejará a aplicação de
multas, nos termos do Código de Defesa do Consumidor, pelos ór-
gãos responsáveis pela fiscalização, notadamente pela Autarquia de
Proteção e Defesa do Consumidor do Estado do Rio de Janeiro
(PROCON-RJ).

Parágrafo Único - Os valores arrecadados com as multas de que tra-
ta o caput serão revertidos ao Fundo Especial de Apoio a Programas
de Proteção e Defesa do Consumidor (FEPROCON).

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 29 de julho de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2008/2020
Autoria dos Deputados: Waldeck Carneiro, Flavio Serafini, Jorge Fe-
lippe Neto, Welberth Rezende, Sérgio Fernandes, Carlo Caiado, Mar-
tha Rocha, Dionisio Lins, Eliomar Coelho, Samuel Malafaia, Chico Ma-
chado, Dr. Deodalto, Val Ceasa, Mônica Francisco, Danniel Librelon,
João Peixoto, Thiago Pampolha, Max Lemos, Subtenente Bernardo,
Rodrigo Amorim, Bebeto, Alana Passos, Carlos Minc, Rosane Félix,
Lucinha, Dani Monteiro, Renata Souza, Vandro Família, Gustavo Sch-
midt, Valdecy Da Saúde, Márcio Canella, Marina, Anderson Alexandre,
Marcos Muller, Giovani Ratinho, Delegado Carlos Augusto.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2262628

OFÍCIO GG/PL Nº 262 RIO DE JANEIRO, 29 DE JULHO DE 2020

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, acuso o recebimento 09 de julho de 2020, do Ofí-
cio nº 249 - M, de 08 de julho de 2020, referente ao Projeto de Lei
n.º 2125 de 2020 de autoria dos Deputados Enfermeira Rejane, André
L. Ceciliano, Dionisio Lins, Brazão, Subtenente Bernardo, Dr. Deodal-
to, Carlos Minc, Eliomar Coelho, Lucinha, Martha Rocha, Samuel Ma-
lafaia, Mônica Francisco, Gustavo Tutuca, Bebeto, Valdecy Da Saúde,
Renata Souza, Marcelo Cabeleireiro, João Peixoto, Waldeck Carneiro,
Val Ceasa, Márcio Canella, Flavio Serafini que, “ESTABELECE NOR-
MAS PARA ABERTURA DE ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS
EM HORÁRIOS ESPECÍFICOS COM EXCLUSIVIDADE PARA IDO-
SOS, DEFICIENTES FÍSICOS E GESTANTES ENQUANTO DURAR
O ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA DECORRENTE DA PANDE-
MIA DO COVID-19 NO ÂMBITO DO ESTADO RIO DE JANEIRO”.

Ao restituir a segunda via do Autógrafo, comunico a Vossa Excelência
que vetei integralmente o referido projeto, consoante as razões em
anexo.

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de elevada
consideração e nímio apreço.

WILSON WITZEL
Governador

Excelentíssimo Senhor
Deputado André Ceciliano
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

RAZÕES DE VETO TOTAL AO PROJETO DE
LEI Nº 2125/2020, DE AUTORIA DOS SENHO-
RES DEPUTADOS ENFERMEIRA REJANE,
ANDRÉ L. CECILIANO, DIONISIO LINS, BRA-
ZÃO, SUBTENENTE BERNARDO, DR. DEO-
DALTO, CARLOS MINC, ELIOMAR COELHO,
LUCINHA, MARTHA ROCHA, SAMUEL MALA-
FAIA, MÔNICA FRANCISCO, GUSTAVO TUTU-
CA, BEBETO, VALDECY DA SAÚDE, RENATA
SOUZA, MARCELO CABELEIREIRO, JOÃO
PEIXOTO, WALDECK CARNEIRO, VAL CEA-
SA, MÁRCIO CANELLA, FLAVIO SERAFINI,
QUE “ESTABELECE NORMAS PARA ABER-
TURA DE ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS
EM HORÁRIOS ESPECÍFICOS COM EXCLUSI-
VIDADE PARA IDOSOS, DEFICIENTES FÍSI-
COS E GESTANTES ENQUANTO DURAR O
ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA DECOR-
RENTE DA PANDEMIA DO COVID-19 NO ÂM-
BITO DO ESTADO RIO DE JANEIRO”.

Não obstante o mérito do projeto, não pude acolhê-lo com a sanção.

A Constituição Federal, em seu art. 1º, inciso IV, dispõe que a livre
iniciativa é um dos fundamentos da República e no art. 170, caput,
determina que a ordem econômica deve ser fundada na valorização
do trabalho humano e na livre iniciativa, pelo que se infere a máxima
relevância que possui a matéria para o desenvolvimento econômico
do país. Assim, com as medidas propostas, poderia haver uma inge-
rência excessiva do Estado na iniciativa privada (art. 170, CF).

Neste sentido, diversos estabelecimentos não poderão cumprir o dis-

Alessandra
Realce
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